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 Resumo 

O conceito de deficiência tem sido reformulado por transformações históricas, sociais e econômicas, destacando-se a superação do modelo biomédico como única abordagem válida. O modelo social da deficiência emerge ao evidenciar que as barreiras sociais, e não apenas as condições físicas ou mentais, são os principais obstáculos à inclusão. Este estudo analisa as implicações do modelo biomédico, sua associação com práticas discriminatórias e o avanço do modelo social, voltado à remoção de barreiras e promoção da equidade. Discute-se o capacitismo como expressão da questão social, influenciado pelas desigualdades produzidas pelo sistema capitalista e pelas políticas neoliberais. O Serviço Social é apontado como agente fundamental no enfrentamento ao capacitismo, por meio da defesa de políticas públicas inclusivas. A pesquisa, de caráter bibliográfico, identificou uma lacuna significativa de estudos sobre o tema na perspectiva do Serviço Social, ressaltando a necessidade de maior produção teórica e acadêmica voltada à inclusão e à justiça social.
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Abstract 
The concept of disability has been reshaped by historical, social, and economic transformations, notably the shift away from the biomedical model as the sole valid perspective. The social model of disability emerges by emphasizing that social barriers, rather than physical or mental conditions alone, are the main obstacles to inclusion. This study analyzes the implications of the biomedical model, its association with discriminatory practices, and the rise of the social model, which focuses on removing barriers and promoting equity. Ableism is discussed as an expression of the social question, influenced by the inequalities perpetuated by the capitalist system and neoliberal policies. Social Work is highlighted as a key agent in combating ableism through the defense of inclusive public policies. This research is based on a systematic literature review and identifies a significant gap in academic production on this topic from the perspective of Social Work, underscoring the need for further theoretical contributions to inclusion and social justice.
Keywords: Ableism; Social Service; Capitalism. 
 
1 INTRODUÇÃO 
 
A trajetória histórica da pessoa com deficiência é marcada por processos de exclusão social, marginalização e invisibilidade, sustentados por estruturas sociais e econômicas alinhadas ao sistema capitalista que perpetuam desigualdades. Durante séculos, a deficiência foi compreendida sob uma ótica religiosa e, posteriormente, médica, reforçando uma concepção que reduz os sujeitos com deficiência à sua condição corporal ou mental, desconsiderando os determinantes sociais que limitam sua participação plena na sociedade.  
Esse modelo biomédico, ainda hegemônico, legitima práticas excludentes e reforça o capacitismo, um sistema de opressão que hierarquiza os corpos a partir da sua suposta normalidade e produtividade, onde o valor do homem está na sua capacidade de trabalhar. 
Entretanto, a emergência do modelo social de deficiência, mesmo com a manutenção da vigência modelo biomédico, representa um importante marco de ruptura com essa perspectiva. Ao deslocar o foco da limitação física para as barreiras sociais, esse modelo possibilita novas formas de compreender e enfrentar a exclusão das pessoas com deficiência.  
Nesse cenário, o Serviço Social brasileiro assume papel estratégico na luta anticapacitista, especialmente a partir de sua ruptura com o conservadorismo nos anos 1960 e passa a adotar o materialismo histórico-dialético como referencial crítico e se alinha aos interesses da classe trabalhadora. Este artigo tem como objetivo analisar, sob uma perspectiva histórico-crítica, as implicações dos modelos explicativos da deficiência, focando em especial o biomédico e o social; na reprodução do capacitismo enquanto expressão da questão social.  
Busca-se evidenciar como o sistema capitalista e suas políticas neoliberais reforçam práticas discriminatórias e como o Serviço Social pode intervir nesse contexto, comprometido com a equidade, a justiça social e a emancipação humana tal qual estabelecido em seu código de ética . O método utilizado para chegar em tais resultados foi a realização de uma revisão bibliográfica sistematizada, destacando a necessidade urgente de ampliação da produção teórica sobre deficiência no campo do Serviço Social como parte da luta por uma sociedade efetivamente inclusiva. 
 
2 O CONCEITO DE DEFICIÊNCIA E SUAS TRANSFORMAÇÕES HISTÓRICAS 
 
O conceito de deficiência passou por transformações significativas com o tempo, durante a maior parte da história humana as pessoas com deficiência foram percebidas como defeituosas, como indignas da vida em sociedade, esse paradigma se reforçou com a ascensão do modelo religioso, reforçado pela força e dominação da igreja católica a partir da idade média, que percebia a deficiência como um pecado, como um castigo, e que essas pessoas mereciam a compaixão dos demais indivíduos, neste período foram criadas instituições assistencialistas ligadas a instituições religiosas com o objetivo de segregar as pessoas com deficiência da vida em  sociedade.  
Com a primeira Revolução Industrial no Brasil, na década de 1930, e as novas demandas do capitalismo, problemas como a precarização do trabalho, resultaram em um aumento significativo de acidentes nas fábricas, em que muitos operários eram mutilados e, por isso, tornavam-se inaptos para fornecer mão de obra ao sistema capitalista (Gallo; Klazura, 2023).  
Nesse contexto, os assistentes sociais, alinhados aos interesses do Estado 
Burguês e da Igreja Católica, balizados por um modelo biomédico de percepção da   deficiência, passaram a desempenhar um papel fundamental nessas instituições, com a função de afastar os indivíduos do convívio social, tratando-os como um problema a ser isolado. Isso ocorreu porque como citado por Marx “Ser trabalhador produtivo não é, portanto, uma sorte, mas um azar" (Marx, 2013, p. 707), ou seja, uma ideia de que o valor do homem está determinado ao trabalho, na sociedade capitalista, e, uma vez incapaz de trabalhar, o operário, agora pessoa com deficiência, não tinha acesso às políticas públicas do Estado, ficando à mercê da filantropia promovida pela Igreja (Gallo; Klazura, 2023). 
O modelo biomédico ainda é um dos modelos mais utilizados e presentes na sociedade atual, o qual se baseia nas características físicas e mentais do indivíduo como fatores determinantes para definir seu papel na sociedade (Gallo; Klazura, 2023). Esse modelo, adotado por décadas, e infelizmente ainda muito presente na sociedade, serviu e ainda serve como fundamento para a normalização do afastamento e da segregação das pessoas com deficiência, o que se concretiza de maneira institucionalizada, muitas vezes com a finalidade extrema de eliminar essas pessoas da sociedade.  
Com o avanço dos direitos civis, ainda com as concepções advindas dos países europeus, o modelo biomédico de concepção foi progressivamente deixando de ser a única percepção vigente da deficiência. Após uma série de transformações e lutas, surgiu o modelo social de deficiência, França (2013) destaca que a compreensão das deficiências, de acordo com a UPIAS (Union of Physically Impaired Against Segregation), deve ser dividida em duas esferas: uma física (lesão) e outra social (deficiência), sendo a deficiência resultado da interação da lesão com uma sociedade excludente. 
O modelo social de deficiência compreende que as limitações não estão no indivíduo, e sim na sociedade capitalista. Para manter sua hegemonia, o capitalismo perpetua desigualdades e a ideia neoliberal de que o homem é responsável pelo seu próprio sucesso ou fracasso, buscando formas de excluir pessoas que não se encaixam no “corpo socialmente aceitável” de todos os âmbitos da sociedade (Juliano, 2025).  
 
Este modelo entende a deficiência como resultado de barreiras sociais, culturais, de comunicação, atitudinais e arquitetônicos que limitam a participação plena da pessoa com deficiência na sociedade, barreiras estas que estruturam o modelo capitalista de organização social em que vivemos(Ferreira, 2025, p. 15). 
 
Liz Crow (1996) foi uma das pioneiras ao desenvolver o Modelo Social da Lesão, que explicita essa relação entre o corpo com lesão e a sociedade discriminatória, levando à desvantagem e restrição da participação social das pessoas com deficiências. Ou seja, não é aquele individuo que não pode viver em sociedade, mas sim a sociedade que é moldada para excluir esses indivíduos, portanto, esse novo modelo trouxe impactos significativos na percepção da deficiência ao deslocar o que entendemos como deficiente, afirmando que não são os corpos que são deficientes e sim a sociedade que é deficiente em criar estratégias de inclusão para todas as pessoas. 
 
2.1 Serviço Social e o Anticapacitismo 
 
Considerando as transformações históricas do conceito de deficiência, vale ressaltar que o termo capacitismo, usado para definir o preconceito contra pessoas com deficiência, possui uma etimologia que evidencia a discriminação direcionada a esse grupo. 
 
No caso do capacitismo, ele alude a uma postura preconceituosa que hierarquiza as pessoa em função da adequação dos seus corpos a corponomatividade. É uma categoria que define a forma como as pessoas com deficiência são tratadas de modo generalizado como incapazes (incapazes de produzir, de trabalhar, de aprender, de amar, de cuidar, de sentir desejo e ser desejada, de ter relações sexuais etc.), aproximando as demandas dos movimentos de pessoas com deficiência a outras discriminações sociais, como o sexismo, o racismo e a homofobia (Mello, 2016, p.3272). 
 
Tal conceituação reflete a concepção capitalista de capacidade, na medida em que a própria definição de preconceito evidencia a ideia de que determinadas pessoas não teriam condições de servir como força de trabalho produtiva dentro desse sistema econômico. Trata-se de um sistema que, para manter-se hegemônico, necessita constantemente excluir determinados grupos sociais. Em sua análise da sociedade capitalista, Marx (2013) compreendia a exclusão social como decorrente da divisão de classes e da exploração do trabalho. Segundo o autor, a desigualdade social — marcada pela concentração de riqueza nas mãos de uma minoria — é inerente ao capitalismo e resulta na marginalização de grande parte da população. 
O Serviço Social, a partir da década de 1960, ao aproximar-se da teoria marxista e adotar o materialismo histórico-dialético como principal referência teóricometodológica — especialmente após o chamado “Congresso da Virada”, realizado em 1979 —, passou a posicionar-se ao lado da classe trabalhadora e das populações marginalizadas (Iamamoto, 2000; Netto, 1999). Em 1993, com a promulgação de seu último Código de Ética, a profissão reafirma seu compromisso com os direitos humanos, orientando sua prática à defesa intransigente dos direitos sociais e à recusa de posturas conservadoras (CFESS, 2012). 
Em seu Código de Ética de 1993, em seus princípios fundamentais, os/as assistentes sociais passam a ter como objetivo a defesa intransigente dos direitos humanos e recusa ao conservadorismo (CFESS, 2012). A categoria profissional que atuava alinhada aos interesses do Estado e da Igreja, passa a fazer a defesa da classe trabalhadora e integrar as lutas dos movimentos sociais e se comprometeu em disseminar informações acessíveis e objetivas sobre as políticas públicas, orientar sobre os direitos das pessoas com deficiência e se alinhar à busca pela democratização dos direitos, autonomia e emancipação dessa população. Esse engajamento foi essencial para a construção de uma abordagem mais inclusiva para  a luta pela superação das práticas discriminatórias e excludentes presentes no modelo biomédico, porém, que ainda seguem sendo um desafio neste contexto de violação dos direitos humanos comumente disseminada na sociedade atual. 
O Código de Ética da/o assistente social apresenta como parte de seus princípios fundamentais a ampliação e consolidação da cidadania; o posicionamento em favor da equidade e justiça social e o incentivo ao respeito à diversidade (CFESS, 2012). Nesse sentido, é de fundamental importância o comprometimento tanto dos profissionais quanto das principais entidades do Serviço Social com a luta anticapacitista e a garantia dos direitos e bem-estar da pessoa com deficiência. Conforme Ferreira (2025) o Serviço Social tem como objetivo enfrentar as expressões da questão social, dentre elas, o capacitismo. Cabe a formação profissional formar profissionais alinhados ao projeto ético-político, e que trabalhem juntos aos movimento das classes vítimas de opressão. 
 
Se o Serviço Social existe para fazer enfrentamentos às expressões da questão social, o entendimento sobre as formas de opressão do capacitismo, a construção de estratégias de intervenção profissional acessíveis e inclusivas e um exercício profissional anticapacitista torna-se uma exigência para toda e todo aquele Assistente Social que desejar estar alinhado ao projeto ético político da profissão que escolheu.(Ferreira, 2025, p.24) 
 
Esse engajamento é essencial para a construção de uma abordagem mais inclusiva para a luta pela superação das práticas discriminatórias e excludentes presentes no modelo biomédico, as quais ainda representam um desafio por conta do capitalismo e de suas políticas neoliberais. 
Uma vez a questão social entendida como “o conjunto de expressões das desigualdades da sociedade capitalista madura[...]” (Iamamoto, 2000, p.27), suas expressões também se refletem na realidade das pessoas com deficiência, sendo assim, também uma expressão de estudo e intervenção das/os assistentes sociais.  
Além disso, o capitalismo tem relação direta com a forma como a sociedade vê  
 
e trata esse público historicamente, à medida que o capacitismo, etimologicamente, se origina da noção de capacidade e, consequentemente, de ser ou não capaz de produzir para o sistema. Nesse sentido, destacamos que: 
 
Um futuro genuinamente equitativo e anticapacitista deve ser forjado por uma reforma social e política. Para criar uma sociedade anticapacitista, precisamos romper com a lógica de produtividade do capitalismo e reformular a arquitetura social e política sobre qual a exclusão social é construída.(Juliano, 2025, p.75). 
 
Dessa forma, a ideia capacitista de incapacidade e invalidez difundida pelo sistema cria barreiras para o aproveitamento desses indivíduos como força de trabalho, além de interferir em suas relações afetivas, educacionais e políticas por meio do seu poder ideológico (Mello, 2016). 
Ademais, o Conselho Federal de Serviço Social (CFESS), juntamente com os Conselhos Regionais de Serviço Social (CRESS), têm se mostrado cada vez mais comprometidos com a luta anticapacitista, compreendendo a relevância do papel do Serviço Social nessa temática, ao promover ações como: a implementação de Comitês Anticapacitistas tanto no Conselho Federal quanto nos Conselhos Regionais; a expedição da resolução nº 992/2022 que veda a discriminação contra pessoas com deficiência no exercício profissional de Assistentes Sociais e a realização do Seminário Nacional Serviço Social e a Luta Anticapacitista – primeiro seminário nacional voltado à temática – ocorrido no mês de maio de 2025 em Recife – PE. 
Apesar disso, é notável a carência de produções bibliográficas sobre a temática a partir do Serviço Social e uma falta de ampliação das políticas voltadas às pessoas com deficiência a fim de viabilizar as mudanças sociais necessárias para reverter o cenário atual, decorrente de processos históricos de exclusão e marginalização das pessoas com deficiência no Brasil. 
Cabe mencionar ainda a necessidade de aprimorar e avaliar as políticas públicas existentes, atualizá-las compreendendo que o capacitismo é um conceito histórico que se modifica com o tempo assim como seu efeito ideológico e, portanto,  a forma como a sociedade o vê. Assim, se comprometer com a luta da pessoa com deficiência é também seguir o Projeto Ético-Político do Serviço Social, pois não se trata de uma mera demanda profissional, mas de algo inerente ao exercício profissional de assistentes sociais (Gallo; Klazura, 2023). 
 
3 CONCLUSÃO 
 
Conclui-se que o conceito de deficiência reflete uma jornada histórica de exclusão e inclusão, marcada por uma transição em andamento do modelo biomédico para o modelo social. Enquanto o modelo biomédico ainda perpetua práticas discriminatórias e a segregação, o modelo social destaca a necessidade de uma responsabilidade coletiva para transformar a sociedade. A luta por essa transformação permanece essencial, buscando eliminar barreiras e preconceitos e avançar na superação definitiva do modelo biomédico. O Serviço Social desempenha papel crucial nessa luta, alinhando-se a movimentos sociais e promovendo direitos humanos, autonomia e justiça social. 
Entretanto, o enfrentamento ao capacitismo continua sendo um desafio no cenário atual, pois está intrinsecamente ligado às desigualdades estruturais geradas pelo capitalismo e pelas políticas neoliberais. O avanço depende não apenas do comprometimento ético e político dos assistentes sociais, mas também do aprimoramento constante de políticas públicas que considerem o capacitismo como uma construção histórica e ideológica a ser enfrentada. 
Por fim, reafirma-se a importância de fortalecer ações coletivas e ampliar o debate sobre a inclusão, para construir uma sociedade onde as pessoas com deficiência sejam plenamente reconhecidas em sua cidadania e participação. Esse compromisso é uma expressão essencial do Projeto Ético-Político do Serviço Social e da busca pela construção de uma nova ordem societária, em que a liberdade seja verdadeiramente o nosso valor ético central. 
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